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ANEXO II – PROGRAMAS DAS PROVAS E BIBLIOGRAFIA 

 

 

CONHECIMENTOS COMUNS PARA TODOS PROGRAMAS 

SAÚDE PÚBLICA – 15 QUESTÕES 

 Trajetórias das Políticas de Saúde no Brasil. Determinantes sociais da saúde. 

 Sistema Único de Saúde: princípios doutrinários e organizativos e arcabouço jurídico normativo. 

 Política Nacional de Humanização. 

 Política de Atenção à Saúde da Criança, do Adolescente e Jovem, da Mulher, do Homem e do Idoso. 

 Gestão em Saúde: instrumentos e mecanismos de governança do sistema e estratégias de gerenciamento (planejamento, 

monitoramento, avaliação e regulação). Controle social.  

 Redes de Atenção à Saúde: a estruturação do sistema segundo seus níveis de densidade tecnológica e a organização dos 

serviços na lógica das redes assistenciais. Papel da Promoção da Saúde como estratégia indutora de políticas intersetoriais 

para melhoria da qualidade de vida. Educação permanente em saúde. 

 Vigilância (em, na e da) Saúde: vigilância sanitária, epidemiológica e ambiental. Os conceitos de Risco e 

Vulnerabilidade e o monitoramento de grupos populacionais e agravos de maior prevalência  

 Segurança do Paciente. 

 Trabalho multiprofissional e interprofissional nas ações de saúde. 

 Ética e bioética. 

 As minorias sociais e a luta política pela igualdade. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA ÁREA PROFISSIONAL 

SERVIÇO SOCIAL – 15 QUESTÕES 

 Fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social. 

 Serviço Social, trabalho e questão social. 

 O projeto ético-político do Serviço Social e as bases históricas de sua constituição. 

 Reforma Sanitária e Serviço Social 

 Política Social e Serviço Social. 

 Serviço Social e Controle Social no SUS. 

 Trabalho do Assistente Social na saúde. 

 Dimensão investigativa no Serviço Social. 

 Dimensão técnico-operativa no Serviço Social. 

 Residência multiprofissional em Saúde e Serviço Social. 
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